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de Brasília 

Ao derrotar ontem os 
projetos de texto do "Cen-
trão" e da Comissão de Sis­
tematização, a Assembleia 
Nacional Constituinte re­
forçou o sentimento da 
maioria das lideranças de 
se chegar a um texto de 
consenso sobre o capítulo 
da reforma agrária. O tex­
to do "Centrão" teve 237 
votos a favor, 225 contra e 
37 abstenções. O outro foi 
rejeitado por 365 contra, 
129 a favor e 27 abstenções. 

"O plenário deu seu reca­
do. Só aceita um acordo", 
disse o senador José Richa 
(PMDB-PR), que subiu à 
tribuna há dois dias para 
defender a desapropriação 
da propriedade produtiva 
quando esta não cumprisse 
sua função social. 

Esse tipo de desapropria­
ção foi o único ponto do 
capitulo sobre o qual não 
houve consenso. De um la-

Í
do, os produtores rurais, 
apoiados por parlamenta-

Jarbas Passarinho 

res das lideranças do PFL 
e do PL, não admitiam em 
hipótese alguma a desapro­
priação da propriedade 
produtiva. De outro, as de­
mais lideranças, entenden­
do que a modificação do 
texto de acordo com a pro­
posta dos produtores rurais 
inviabilizaria a reforma 
agrária no Pais. 

"0 que nós queremos 
através da Constituição é 
viabilizar a reforma agrá­

ria, implantada pelo Exe­
cutivo, sem acabar com a 

—-propriedade produtiva", 
afirmou o deputado Eucli­
des Scalco (PMDB-PR). 

Esse foi o pensamento 
dominante durante todo o 
dia de ontem. As inúmeras 
propostas apresentadas na 
reunião das lideranças in­
dicavam essa posição. O 
senador Jarbas Passari­
nho, um dos constituintes 
que até no dia anterior su­
bira à tribuna para defen­
der o projeto do "Centrão", 
teve uma participação de­
cisiva na elaboração do 
acordo que propunha que a 
propriedade produtiva não 
poderia ser desapropriada. 
Na hipótese de não cumprir 
com sua função social, não 
seria imediatamente pena­
lizada com a desapropria­
ção. A lei garantiria a ela 
tratamento especial, fixan­
do normas para satisfação 
das exigências relativas à 
função social, sob pena, aí 
sim, de torná-la passível de 
desapropriação. 

O líder do PFL, deputado 
José Lourenço, da Bahia, 
não aceitou o acordo. Ao 
comparecer à reunião, 
atendendo ao apelo de Pas­
sarinho, disse taxativa­
mente: "O deles não acei­
to. A terra produtiva é into­
cável". 

Longe dali, o presidente 
da União Democrática Ru­
ralista (UDR), Ronaldo 
Caiado, esbravejou: "Se is­
so for aprovado, vamos pa­
ra a rua e mostraremos o 
que somos". 

Sem a concretização do 
acordo, os negociadores 
saíram para o confronto 
em plenário. O senador 
Jarbas Passarinho reco­
nheceu a impossibilidade 
da negociação, dada a com­
pleta divergência de posi­
ções. "E impossível a una 

nimidade quando se tem 
dois grupos, um que acha 
que a propriedade produti­
va é absolutamente insus­
ceptível de desapropriação 
e outro que entende que ela 
pode ser desapropriada." 

(Ver página 6) 

O deputado José Sarney 
Filho (PFL-MA), desti-
tuído da vice-liderança do 
seu partido na Constituinte 
por ter votado contra o pro­
jeto do "Centrão" sobre a 
reforma agrária, contra­
riando a orientação de seu 
pai, o presidente José Sar­
ney, vai assumir a Secreta­
ria de Governo do Mara­
nhão, a convite do governa­
dor Epitácio Cafeteira. O 
deputado, segundo parla­
mentares ligados a ele, foi 
afastado da vice-liderança 
"para não ameaçar os cin­
co anos". No Maranhão 
uma das tarefas de Sarney 
Filho será coordenar a 
campanha municipal do, 
PFL. 
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